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Introdução
A América Latina apresenta um alto grau de desigualdade racial e de discri-
minação contra populações afro-descendentes e indígenas. Isso é verdade a
despeito das medidas constitucionais e estatutárias que proíbem a discrimi-
nação racial na maioria dos países da região. Nas décadas de 1980 e 1990,
além da proscrição legal do racismo, vários países latino-americanos imple-
mentaram reformas visando à cidadania multicultural, as quais estabelece-
ram alguns direitos coletivos para os grupos indígenas. Mas em relação aos
afro-descendentes não ocorreu o mesmo. Os direitos coletivos obtidos com
essas reformas incluem: reconhecimento formal de subgrupos étnicos ou
raciais específicos e da natureza multicultural das sociedades nacionais; re-
conhecimento do direito consuetudinário como direito público oficial; di-
reitos de propriedade coletiva (especialmente em relação à terra); status ofi-
cial para a língua de minorias em regiões em que estas predominam; e garantia
de educação bilíngüe. Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa
Rica, Equador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá,
Paraguai, Peru e Venezuela asseguraram pelo menos um e, em muitos ca-
sos, todos esses direitos coletivos no direito constitucional ou estatutário1.
Além disso, todos esses países, com exceção de Chile, Nicarágua e Panamá,
ratificaram a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho
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(OIT) sobre os Direitos dos Povos Indígenas e Tribais. As reformas da cida-
dania multicultural foram interpretadas como tentativas de restabelecer,
mediante a inclusão de minorias étnicas e raciais antes excluídas e a repara-
ção do antigo racismo, a legitimidade democrática do Estado, após décadas
de autoritarismo e repressão em alguns países2.
Entretanto, há disparidades significativas no escopo dos direitos coleti-
vos contemplados por tais reformas. Em quase todos os casos de reforma
multicultural na América Latina, os grupos indígenas foram muito mais
bem-sucedidos na obtenção desses direitos do que os afro-descendentes.
Dos quinze países latino-americanos que implementaram algum tipo de re-
forma visando à cidadania multicultural, somente Brasil, Colômbia, Equa-
dor, Guatemala, Honduras e Nicarágua estenderam alguns direitos coleti-
vos aos afro-descendentes3. Mas mesmo nos casos em que obtiveram esses
direitos, em quase nenhum país os afro-descendentes foram contemplados
da mesma maneira que povos indígenas. De fato, em apenas três países da
região – Honduras, Guatemala e Nicarágua – indígenas e afro-descendentes
têm direitos coletivos iguais. Além disso, apenas um pequeno subconjunto
de afro-descendentes – em geral comunidades rurais que descendem de es-
cravos foragidos – conquistou direitos coletivos durante as mencionadas re-
formas. Apesar de a grande maioria dos afro-descendentes estar excluída das
recentes reformas que asseguraram direitos coletivos, somente o Brasil e a
Colômbia estão tentando elaborar outros meios legais para combater o ra-
cismo, como a legislação relativa aos direitos civis. Este artigo procura expli-
car o escopo desigual dos novos regimes de cidadania multicultural da Amé-
rica Latina e apontar suas conseqüências. Abordaremos duas questões,
distintas mas relacionadas. Em primeiro lugar, por que na América Latina os
afro-descendentes obtiveram menos direitos coletivos com essas reformas
do que os povos indígenas? Em segundo, dado o escopo desigual, até que
ponto os novos regimes de cidadania multicultural são eficazes para enfren-
tar o problema da desigualdade racial?
Indígenas e afro-descendentes constituem uma porcentagem significati-
va da população total da América Latina, e os dois grupos sofrem exclusão
social e discriminação racial. De fato, na população total da região, a por-
centagem de afro-descendentes é maior do que a de indígenas. A Comissão
Econômica para a América Latina e o Caribe (Cealc) avalia que há entre 33
e 40 milhões de indígenas na região, o que equivale a cerca de 8% da popu-
lação total. O número de afro-descendentes estaria, segundo a Cealc, em
torno de 150 milhões de pessoas, ou seja, 30% da população da região (cf.
cinco elementos do
que ela chama de “mo-
delo multicultural”.
2.Ver, por exemplo,
Van Cott (2000b) e
Yashar (1999).
3.No Brasil, as comuni-
dades rurais de descen-
dentes de escravos foragi-
dos, conhecidas como
quilombos, têm direitos
comunais sobre a terra.
Na Colômbia, as comu-
nidades negras ribeiri-
nhas da costa do Pacífico
e os raizais de língua ingle-
sa (população que ocupa





tros a leste da Nicarágua)
conquistaram direitos co-
letivos à terra e à preserva-
ção de suas culturas tradi-
cionais com a Lei 70, de
1993, que, em princípio,
estendia tais direitos para
além da costa do Pacífico,
já que seus artigos fazem
referência a todos os afro-
colombianos e garantem
os direitos à terra das co-
munidades negras que
vivem em circunstâncias
similares àquelas da re-
gião do Pacífico. A Cons-
tituição equatoriana de
1998 reconhece aos  afro-
equatorianos os seguin-
tes direitos concedidos
aos povos indígenas, “na
medida em que sejam
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Hopenhayn e Bello, 2001). Embora as estimativas a respeito do tamanho
desses grupos na América Latina sejam controversas – em parte porque
muitos países da região não incluem questões relativas à raça em seu censo
nacional –, não há dúvida de que a quantidade de afro-descendentes é pelo
menos equivalente à de indígenas4.
Os dois grupos são alvos de discriminação racial. Segundo o Banco Inter-
Americano de Desenvolvimento e a Cealc, ambos são vítimas de “exclusão
social”, entendida como a impossibilidade de um grupo social participar ple-
namente das esferas social, política, cultural e econômica da sociedade (cf.
Oakley, 2001). Em outras palavras, como sugere o título de uma pesquisa,
há “custos significativos em não ser branco” na América Latina, custos su-
portados pelos dois grupos que, de forma desproporcional, são atingidos
pela pobreza, a falta de acesso a serviços sociais básicos como saúde e educa-
ção, o desemprego e a discriminação no mercado de trabalho (cf. Silva, 2000,
pp. 18-28). Na Guatemala, por exemplo, país em que 66% da população é
pobre, os indígenas são desproporcionalmente pobres: 87% dos lares indíge-
nas vive abaixo da linha de pobreza (cf. Patrinos, 2000, p. 4). No Brasil, 60%
dos afro-brasileiros são pobres, ou seja, o dobro da taxa relativa aos brancos
(cf. Arias e Duryea, s.d.). Esse índice desproporcionalmente alto de pobreza
entre os indígenas e os negros latino-americanos reflete o reduzido nível de
escolaridade e o menor acesso a serviços sociais básicos observados nos dois
grupos. No Panamá, por exemplo, a taxa de analfabetismo é de 3,3% nas
áreas urbanas e de 15% nas áreas rurais, mas, entre os grupos indígenas, é de
44,3%. Os povos indígenas têm ainda menos acesso a serviços de saúde do
que as populações não-indígenas. Na Bolívia, 70% da população tem acesso
a serviços de saúde nos municípios em que a população não-indígena é
maioria, ao passo que somente 11% se beneficia desses serviços nos municí-
pios de maioria indígena (cf. Hopenhayn e Bello, 2001, p. 20). Os afro-
descendentes também exibem valores medíocres na maioria dos indicadores
socioeconômicos. Na Colômbia, por exemplo, onde 32% da população na-
cional vive na pobreza, 84,87% dos habitantes da região do Pacífico conheci-
da como Chocó, que é 90% afro-colombiana, é pobre. A taxa nacional de
analfabetismo é de 11%, mas sobe para 38,3% no Chocó, onde 41% dos
lares carece de saneamento básico, contra apenas 10% em âmbito nacional
(cf. Oakley, 2001, pp. 24-25). Os afro-descendentes também sofrem discri-
minação racial no mercado de trabalho, já que, em qualquer nível educacio-
nal, eles tendem a ganhar menos do que os brancos. No Brasil, o único país
para o qual dispomos de dados confiáveis, a renda dos negros, isto é, das
aplicáveis”: direito a de-
senvolver e fortalecer a
identidade espiritual, cul-
tural e as tradições lin-
güísticas, direito à propri-
edade coletiva das terras
comunais, direito a opi-
nar sobre a exploração
dos recursos naturais en-
contrados nessas terras e
a participar dos benefí-
cios derivados da explo-
ração, direito a conservar
suas formas de organiza-
ção social e governo e à
propriedade intelectual
sobre o conhecimento




os mesmos direitos que
os grupos indígenas; em
Honduras e na Guate-
mala, isso significa direi-
to à propriedade coletiva
da terra e à educação bi-
língüe e, na Nicarágua,
todos os elementos do
modelo multicultural.
4.O que complica ain-
da mais as estimativas
sobre o tamanho das
populações indígena e
afro-descendente na
América Latina é o fato
de que os mulatos são
incluídos na população
afro-descendente, ao
passo que os mestizos
são excluídos da popu-
lação indígena.
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pessoas que se identificam como “negras ou pretas”, é 40% da dos brancos, e
a renda dos “pardos” é 44% da dos brancos (cf. Silva, 2000, p. 21).
É claro que se poderia argumentar que esses dados a respeito de dispari-
dades socioeconômicas refletem mais a exclusão histórica do que um proces-
so ativo e presente de discriminação racial. Esse argumento, bem como a
afirmação de que a desigualdade racial reflete as disparidades de classe, e não
a discriminação racial, é usado para sustentar a tese de que a desigualdade
racial na América Latina não resulta do racismo contemporâneo. Vale ressal-
tar, portanto, que nosso argumento aqui diz respeito à existência de discri-
minação racial contemporânea e não simplesmente à exclusão histórica de
afro-descendentes e indígenas. A pesquisa de Nelson do Valle sobre a dispari-
dade de renda no Brasil, por exemplo, mostra que as diferenças salariais entre
brancos e não-brancos persistem mesmo quando se controla variáveis como
educação e experiência; de fato, essas diferenças tendem a ser maiores quan-
do aumenta a escolaridade5. Processos ativos de discriminação racial são, as-
sim, pelo menos em parte, responsáveis pelo alto custo de não ser branco,
suportado por indígenas e afro-descendentes na América Latina atual.
Dado que os dois grupos sofrem discriminação racial, um dos aspectos
mais enigmáticos das reformas de cidadania cultural adotadas para corrigir
tais problemas são as simultâneas inclusão dos indígenas e exclusão dos
afro-descendentes. Se os dois grupos sofrem a discriminação racial e a ex-
clusão social, por que os afro-descendentes não foram tão bem-sucedidos
quanto os indígenas na conquista de direitos coletivos? Se os afro-descen-
dentes em geral sofrem discriminação racial, por que as pessoas desse grupo
que conquistaram tais direitos representam uma pequena porcentagem da
população total de descendentes de africanos da região? Os trabalhos dos
especialistas em mobilização indígena na América Latina, embora extrema-
mente úteis para entender a inesperada adoção de reformas de cidadania
multicultural pelos governos da região, não ajudam tanto na explicação da
exclusão dos afro-descendentes.
A recente implementação das reformas de cidadania multicultural na
América Latina é surpreendente se levarmos em conta que muitos países
da região elaboraram ideologias nacionais de mestiçagem que enfatizavam
a mistura racial da população e, assim, a ausência de discriminação racial
ou cultural6. Dessa forma, a maioria desses países nem sequer reconhecia
a existência de populações indígenas e afro-descendentes. Uma explicação
para a adoção de políticas culturais nas duas últimas décadas é que as re-
formas neoliberais, especialmente as políticas de ajuste econômico, puse-
5.Agradeço a um dos
resenhistas do JLAS
por chamar minha
atenção para essa im-
portante distinção. So-




mático é o mito da de-
mocracia racial, que não
só retrata os países como
constituídos por uma
mistura racial que im-
possibilitaria a distinção
entre diferentes grupos,
mas também nega, por-
tanto, a própria existên-
cia do racismo.
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ram em risco a autonomia local e os meios de vida das populações indíge-
nas, desencadeando, assim, uma crescente mobilização étnica que, por sua
vez, forçou os governos latino-americanos a atender às demandas indíge-
nas7. Outros sustentam que as elites nacionais adotaram tais reformas
como um meio de legitimação interna do Estado, num momento em que
este enfrentava dificuldades cada vez maiores para satisfazer as demandas
materiais de seus cidadãos (cf. Van Cott, 2000b). Alguns, por fim, suge-
rem que os Estados neoliberais da América Latina atenderam a certas de-
mandas dos grupos indígenas para deslegitimar reivindicações mais radi-
cais (cf. Hale, 2002, pp. 485-524). Tais abordagens fornecem explicações
convincentes para a proeminência das políticas étnicas na América Latina
nas últimas décadas, mas tendem a enfatizar os estímulos e as pressões
que levaram os governos latino-americanos a atender as demandas por di-
reitos coletivos feitas pelas minorias e as condições estruturais que indu-
ziram esses grupos a se mobilizar em torno de tais direitos. Essas explica-
ções não esclarecem por que os afro-descendentes não conquistaram os
mesmos direitos coletivos que os grupos indígenas durante as duas déca-
das de reformas de cidadania multicultural na região.
Os poucos pesquisadores que notaram a discrepância entre os direitos
coletivos conquistados pelos dois grupos sugeriram diversas explicações,
como a diferença no contingente populacional, a maior capacidade organi-
zacional do movimento indígena ou a ausência de mobilização política dos
afro-descendentes em torno de direitos coletivos. Embora relevantes, esses
fatores não explicam aquela discrepância. Os autores enfatizaram as diferen-
ças entre as políticas indígenas e afro-descendentes, isto é, os tipos de de-
mandas feitas e a eficácia dos grupos para promovê-las, sem dar atenção
suficiente à questão de por que os governos se mostraram mais dispostos a
garantir direitos a um grupo do que a outro. Para entender a questão é cru-
cial considerar também por que as elites nacionais e a opinião pública foram
mais sensíveis às reivindicações dos grupos indígenas. É possível que o obje-
tivo das reformas multiculturais fosse promover a legitimidade democrática
remediando a exclusão social, mas os critérios usados para determinar os
sujeitos que se beneficiariam dos direitos coletivos não foram a discrimina-
ção racial ou a marginalização política e socioeconômica. Argumentarei que
o principal critério empregado para determinar os beneficiários foi a posse
de uma identidade cultural de grupo distinta. Além disso, em razão das dife-
rentes maneiras pelas quais os dois grupos foram racializados na América
Latina, a utilização de uma identidade de grupo distinta, concebida de for-
7.Ver, por exemplo,
Brysk e Wise (1997,
pp. 76-105) e Yashar
(1999).
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ma étnica ou cultural, como critério para a concessão de direitos coletivos,
permitiu que os indígenas fossem mais bem-sucedidos do que os afro-des-
cendentes na reivindicação de tais direitos. É importante compreender as
raízes dessa discrepância, pois os direitos coletivos baseados na diferença cul-
tural se tornaram a principal via legal para reverter a exclusão política e a
discriminação racial sofrida pelos dois grupos. As reformas multiculturais
contemporâneas constituem, assim, a “estrutura de oportunidade política”
que se apresenta aos movimentos indígenas e afro-descendentes da região.
Este artigo é dividido em três partes. A primeira analisa os fatores geral-
mente mencionados para explicar o diferente nível de êxito dos dois grupos
na obtenção de direitos coletivos. Valendo-me de exemplos de toda a re-
gião, mostro que não é verdadeira a idéia de que os afro-descendentes não
se mobilizaram para conquistar direitos coletivos e que as diferenças no
tamanho da população e no nível de organização dos movimentos de am-
bos os grupos não explicam a variação observada. Na segunda parte, explico
por que os Estados nacionais se mostraram mais dispostos a garantir direi-
tos coletivos aos indígenas. Considero que o modo diferente pelo qual cada
grupo foi historicamente racializado influenciou nas respectivas capacida-
des de reivindicar direitos coletivos por meio da diferença cultural, já que os
grupos indígenas, ao contrário dos afro-descendentes, são vistos como ten-
do, e pretendendo ter, uma identidade cultural distinta. A terceira parte,
por fim, analisa as conseqüências da atual política étnica e racial latino-
americana, geradas pela circunstância de que os direitos coletivos baseados
na diferença cultural se tornaram o centro dos esforços para combater a
discriminação racial e a marginalização política sofrida pelos dois grupos;
enfatizo, em particular, as conseqüências de uma estratégia de discrimina-
ção anti-racial que se aplica apenas a um pequeno subconjunto da popula-
ção afro-descendente, isto é, aquele que consegue afirmar uma identidade
cultural distinta8.
A explicação da inclusão indígena e da exclusão dos afro-descendentes
O maior êxito dos grupos indígenas comparado ao dos afro-descenden-
tes na conquista de direitos coletivos durante as recentes reformas de cida-
dania multicultural na América Latina recebeu pouca atenção9. Quando o
fenômeno foi notado, a discrepância foi atribuída, em grande parte, a uma
combinação dos seguintes fatores: diferenças no tamanho das populações
indígenas e afro-descendentes, falta de mobilização política em torno dos
8.Como ocorre com
qualquer pesquisa com-
parativa que tenta anali-
sar tendências em toda
uma região, há limites ao
número de países que
podem ser considerados
de forma detalhada. Exa-
mino uma variedade de
casos da América Cen-
tral e do Sul para mostrar
que os padrões identi-
ficados são válidos para
toda a região, mas os paí-
ses caribenhos não fo-
ram incluídos na análise.
A razão dessa exclusão é
que, pelo que sei, esses
países não implementa-
ram políticas multicul-
turais similares às do
restante da América La-
tina. Outras pesquisas
seriam necessárias para
determinar se e em que
medida os países caribe-
nhos estão implemen-
tando políticas multicul-
turais voltadas à popula-
ção negra e indígena e se
há ou não discrepâncias
que refletem aquelas ob-
servadas no restante da
América Latina.
9.Deborah Yashar e
Donna Lee Van Cott
estão entre os poucos
pesquisadores que, ao
analisar a reforma de
cidadania multicultural
na América Latina, for-
necem razões para pôr
de lado os afro-descen-
dentes e enfatizar ape-
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direitos coletivos por parte dos afro-descendentes e maior nível de organiza-
ção nos movimentos indígenas do que nos afro-descendentes.
Argumentou-se, por exemplo, que o tamanho relativo da população in-
dígena e afro-descendente pode ser um fator que explica o êxito na conquis-
ta de direitos coletivos10. A idéia é que os afro-descendentes não obtiveram
os mesmos direitos coletivos porque representam uma porcentagem maior
da população na maioria dos países latino-americanos, constituindo, assim,
um perigo considerável às elites econômicas e políticas. Segundo essa hipó-
tese, caberia esperar que, nos países com grande população afro-descenden-
te e pequena população indígena, esta conquistaria mais direitos coletivos
do que aquela, ao passo que nos países em que a situação demográfica fosse
inversa os afro-descendentes obteriam mais direitos coletivos do que os in-
dígenas. Todavia, em nenhum país latino-americano os afro-descendentes
obtiveram mais direitos coletivos do que os indígenas. Nos casos em que as
conquistas foram similares, como em Honduras e na Nicarágua, o êxito dos
afro-descendentes explica-se pelo fato de eles se apresentarem como grupos
“autóctones” com o mesmo status dos indígenas e com identidade cultural
distinta, e não pelo interesse que as elites teriam em limitar o tamanho da
população autorizada a reivindicar direitos coletivos11.
Com efeito, parece não haver correlação entre o tamanho da população
e a medida de direitos coletivos conquistados por qualquer minoria na Amé-
rica Latina. Comparando os países da região quanto ao êxito relativo dos
grupos indígenas na conquista de tais direitos, percebemos que não se sus-
tenta a idéia de que os países de grande população indígena concederam
menos direitos coletivos do que os de menor. A Bolívia, por exemplo, con-
cedeu muito mais direitos coletivos aos indígenas do que o Chile, ainda que
os indígenas constituam de 50% a 70% da população boliviana e somente
10% da população chilena. Embora o tamanho da população possa ser um
fator importante na decisão das elites a respeito dos direitos coletivos, ele
não explica a discrepância das conquistas dos dois grupos no interior dos
países latino-americanos e entre eles.
Aponta-se ainda a diferença no nível e no tipo de organização dos
movimentos dos dois grupos. Assim, os afro-descendentes teriam con-
quistado menos direitos coletivos porque, comparado aos indígenas, seu
menor nível de identificação grupal não gerou suficiente mobilização política
em torno do tema12. A razão para não incluir os afro-descendentes na
análise das reformas em questão seria, portanto, essa menor propensão à
organização em favor de uma identidade de grupo distinta e dos direitos





nos ganharam, com a
Constituição de 1998,
direitos mais amplos
do que os afro-colom-
bianos em 1991, em
parte porque represen-
tam uma porcentagem
da população total do
Equador muito menor
do que a dos afro-co-
lombianos na Colôm-
bia, o que tornou seus
direitos coletivos me-
nos ameaçadores às eli-
tes. Avalia-se que os
a f ro-descendentes
constituam entre 4% e
22% da população co-
lombiana (com algu-
mas áreas da costa do
Pacífico entre 80% e
90%) e cerca de 3% da
população equatoriana.
Em contraste, de 1%
a 4% dos colombianos
é identificado como ín-
dio, porcentagem que
sobe para 25% no
Equador. Como nota-
mos antes, as estima-





aqui foram extraídos do
CIA World Factbook
2003. A variação das es-
timativas depende da in-
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correspondentes, circunstância que os teria deixado em segundo plano
na política multicultural latino-americana. De acordo com essa perspec-
tiva, os afro-descendentes não se mobilizaram, na mesma medida que os
indígenas, para a luta por direitos coletivos relativos à terra, à autonomia
política, à educação bilíngüe ou ao reconhecimento do direito costumei-
ro e das estruturas de autoridade tradicionais. Considera-se, ainda, que
essa distinção de natureza política seria conseqüência de diferenças estru-
turais entre os dois grupos, por exemplo, predomínio de população rural
ou urbana, nível de identificação grupal etc.
Há muito a ser dito em favor dos dois argumentos. A literatura sobre
política racial na América Latina tende a enfatizar o reduzido nível de iden-
tificação grupal entre os afro-descendentes e o caráter predominantemente
urbano de seus movimentos políticos. Há muito tempo a América Latina é
considerada uma região com níveis relativamente baixos de identificação
racial e étnica entre os afro-descendentes. Uma importante tendência na
literatura sobre o tema enfatizou, assim, a explicação dessa ausência de iden-
tificação racial grupal entre os afro-descendentes da região quando compa-
rada a outras áreas do mundo com grande população de negros, como os
Estados Unidos13; enfatizou ainda o papel desempenhado pelas instituições
políticas, incluindo estruturas estatais supostamente apolíticas, como as
agências censitárias, na constituição de padrões de identificação racial entre
os afro-descendentes e, portanto, de comportamento político destes14. Não
se trata de negar que em muitos países da região os movimentos políticos
dos afro-descendentes foram principalmente urbanos ou que tais movimen-
tos tenderam a não se organizar para obter direitos como a propriedade
coletiva da terra, ao passo que os indígenas têm uma longa história de luta
pela terra15. Trata-se, sim, de apontar que, se examinarmos a variedade de
movimentos afro-descendentes em toda a América Latina, veremos que há
afro-descendentes no campo que se mobilizam para conquistar direitos co-
letivos para suas comunidades e, assim, é preciso explicar por que eles não
foram tão bem-sucedidos quanto os indígenas na obtenção de tais direitos.
Em certos países da região, como Brasil, Colômbia, Equador, Honduras
e Nicarágua, populações rurais de afro-descendentes lutaram por direitos à
terra comunal, controle sobre recursos naturais, autonomia territorial ou
política e reconhecimento cultural. De fato, os casos em que essas popula-
ções ganharam o reconhecimento como grupos distintos com direitos cole-
tivos próprios, em particular os relativos à terra ou à autonomia territorial,
foram, em geral, aqueles em que a existência de comunidades rurais de
clusão ou não das po-
pulações mestiças nas ca-
tegorias “afro-descen-





nho, por exemplo, dos
nove “povos autócto-
nes” reconhecidos pelo
Estado, os dois grupos
que reivindicam a as-
cendência africana, os
garifuna (250 mil) e os
negros de fala inglesa
(80 mil), estão em se-
gundo e terceiro luga-
res no que diz respei-
to ao tamanho da po-
pulação, atrás apenas





104, n. 66), por exem-
plo, argumenta que a
organização política
dos afro-descendentes
na América Latina se
limitou aos movimen-
tos urbanos e que as
demandas dos movi-
mentos negros urba-




zam a plena inclusão
no sistema, e não os
direitos coletivos. Van
Cott (2000b, p. 276)
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descendentes de escravos foragidos possibilitou a articulação das lutas em
torno de uma retórica similar à dos povos indígenas. As reivindicações pela
terra e outros direitos coletivos formuladas por essas comunidades negras –
conhecidas como quilombos no Brasil, creoles e garifuna na América Cen-
tral e cimarrones ou palenques na Colômbia e no Equador – são similares
àquelas apresentadas pelas comunidades indígenas. As análises tradicionais
da dinâmica racial na América Latina (e da mobilização indígena) não po-
dem, assim, explicar, como aponta Eva Thorne, por que e em que contex-
tos a identidade negra rural se tornou politizada e como as lutas indígenas
contribuíram para esse processo (cf. Thorne, 2003, p. 5). Em vez de enfati-
zar as diferenças entre a política afro-descendente e a indígena, como pro-
põem as análises da mobilização indígena, é preciso considerar, como suge-
re Mark Anderson, “por que, na América Latina, a mobilização negra (às
vezes) se parece à indígena” e quais as conseqüências desse paralelo para o
êxito nas lutas.
Apesar dessa similaridade na iniciativa política, é importante apontar
que as comunidades rurais de afro-descendentes que fizeram reivindicações
baseadas em uma identidade cultural distinta representam uma pequena
parcela da população total de afro-descendentes na América Latina. Mas,
contrariando a expectativa de que as populações urbanas seriam mais mili-
tantes e mobilizadas, parece que o isolamento regional e espacial é capaz de
promover um alto grau de identificação grupal – étnica ou racial – entre os
afro-descendentes e, portanto, a mobilização pelos direitos coletivos. A exis-
tência de comunidades rurais de afro-descendentes que reivindicam direi-
tos similares aos dos indígenas sugere a relevância da questão rural/urbano
quando se trata da organização em torno dos direitos coletivos. Ao mesmo
tempo, porém, se as comunidades de afro-descendentes também se mobili-
zaram, então permanece sem resposta o problema de por que a identidade
indígena se mostrou mais politizada do que a negra no contexto das refor-
mas multiculturais. Seria preciso explicar por que os governos garantiram,
em geral, mais direitos aos indígenas do que aos afro-descendentes, mesmo
em países em que existiam comunidades rurais destes últimos.
Os estudiosos da mobilização consideram ainda que o maior êxito com-
parativo dos grupos indígenas explica-se pelo menor nível de organização
dos movimentos afro-descendentes16. É difícil contestar o fato de que há
uma longa e bem-sucedida história de organização indígena na América
Latina, algo fortalecido nos últimos anos pela crescente força do movimen-
to indígena transnacional e pelo financiamento e apoio de instituições mul-
também sustenta que,
nas regiões onde os
afro-descendentes se
mobilizaram politica-
mente como grupo, a
reivindicação era pela












na questão da identida-
de em torno da qual os
grupos se organizam e
do tipo de demanda que
realizam, dimensão rela-
cionada, entre outros fa-
tores, aos incentivos pro-
porcionados pelo Esta-
do. Isso é válido para os
dois grupos, na qualida-
de de povos que, no pas-
sado, podem ter sido
identificados como cam-
poneses e se organizado
como tais, mas que hoje
se organizam em torno
e em defesa da identida-
de indígena e afro-des-
cendente.
16.Van Cott (2000b,
pp. 76-77), por exem-
plo, considera que os
afro-colombianos não
conseguiram conquistar
os mesmos direitos cole-
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tilaterais como o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Banco
Mundial e ONGs internacionais (cf. Brysk, 2000). Certamente um movi-
mento bem organizado e visível que possa se aproveitar das oportunidades
políticas de mudança é um fator crucial na adoção de direitos coletivos na
América Latina. Mas a implementação de políticas multiculturais em paí-
ses onde não havia movimentos indígenas ou afro-descendentes bem orga-
nizados17 sugere que, para compreender por que alguns grupos conquista-
ram direitos coletivos e outros não, é preciso levar em conta também as
preferências das elites nacionais e da opinião pública.
A reivindicação desses direitos não assegura a satisfação das demandas
pelo Estado. A questão da concepção é crucial para entender por que na
Colômbia, por exemplo, os grupos indígenas foram mais bem-sucedidos
do que os afro-descendentes. Segundo Van Cott (2000b, p. 76), a concep-
ção usada para justificar os direitos coletivos dos negros na época da Assem-
bléia Nacional Constituinte (ANC) “obteve pouca simpatia das elites polí-
ticas e dos meios de comunicação”. A orientação inicial do movimento negro,
no sentido de uma política anti-racista que enfatizava a necessidade de com-
bater a discriminação, e não no sentido de conquistar direitos coletivos
especiais baseados na diferença cultural, não sensibilizou as elites colombia-
nas nem a opinião pública18. A capacidade do movimento indígena de for-
mular a demanda por direitos coletivos de uma forma que se ajustasse às
preocupações das elites e da opinião pública colombiana foi, assim, resulta-
do não só de sua habilidade para capitalizar as novas oportunidades políti-
cas, mas das preferências das elites e do público, preferências que legitima-
vam certas demandas e não outras. Apesar de o nível de organização dos
movimentos dos dois grupos não ser irrelevante, a explicação que enfatiza
esse fator não leva em conta a maior receptividade das elites e do público
em relação a certos tipos de demanda.
Embora as explicações normalmente apresentadas para o discrepante êxi-
to dos dois grupos – tamanho relativo da população, falta de mobilização
dos afro-descendentes em torno dos direitos coletivos, baixo nível de organi-
zação do movimento negro – sejam relevantes, elas não explicam por que em
muitos países latino-americanos houve apoio político e da opinião pública
para o “índio”, entendido como uma identidade que mereceria direitos cole-
tivos, e o mesmo não se deu em relação a uma identidade grupal “afro-des-
cendente”. Índio e negro são categorias raciais presentes nos sistemas (colo-
nial e pós-independência) de classificação racial na América Latina, e o
anti-racismo é parte do discurso político dos dois grupos, mas, ao contrário
tivos que os grupos indí-
genas durante a Assem-
bléia Constituinte de
1991 porque o movi-
mento negro apresenta-
va um menor nível de or-
ganização e de politiza-
ção em torno da identi-
dade negra. Em contras-
te, o movimento indíge-
na colombiano já estava
organizado e pôde, por-
tanto, formular suas rei-
vindicações de forma a
ecoar com os sentimen-
tos relativos à crise de le-
gitimidade do Estado,






mos direitos que os
maya, pois foram incluí-
dos na categoria grupo
étnico/indígena, sem
que houvesse da parte
deles nenhuma reivin-
dicação para tal inclu-
são. Os garifuna são des-
cendentes de escravos
foragidos do Caribe e
das Antilhas, e exilados
na América Central pe-
los ingleses no século
XVIII. Há comunida-
des garifuna na costa
caribenha da Guatema-
la, de Belize, de Hon-
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do que se dá com os grupos indígenas, nem todos os afro-descendentes po-
dem formular reivindicações baseadas no caráter distintivo de sua cultura. A
Tabela 1 (p. 54) mostra como esses diferentes fatores se correlacionam (ou
não) com o estabelecimento de direitos coletivos para os afro-descendentes.
Embora os níveis de identidade de grupo e o grau de organização não possam
ser considerados irrelevantes, o fato de os negros serem ou não vistos como
um grupo cultural distinto parece ser um fator crucial para entender por que
conquistaram ou não direitos coletivos. A discrepância nas conquistas dos
dois grupos não é, assim, resultado somente da diferença nos níveis de orga-
nização dos respectivos movimentos políticos, mas também conseqüência
do fato de que a concessão de tais direitos está baseada na posse de uma iden-
tidade cultural de grupo distinta, e não na história de exclusão política ou na
discriminação racial.
Raça, etnia e direitos coletivos
O Estado e a opinião pública dos países latino-americanos foram, assim,
mais sensíveis a demandas dos portadores da identidade indígena do que da
afro-descendente, e às reivindicações formuladas em torno da diferença
cultural ou etnicidade (indígena) do que às vinculadas a raça ou racismo
(negritude)19. Um importante fator do êxito na conquista de direitos cole-
tivos é, portanto, a habilidade dos grupos minoritários de formular deman-
das em termos adequados à lógica segundo a qual esses direitos são conside-
rados justificados pelo regime de cidadania multicultural, lógica que implica
a posse de uma identidade cultural distinta. Com base no trabalho de pes-
quisadores como Edmund T. Gordon e Peter Wade, que analisaram as dife-
rentes maneiras pelas quais os Estados latino-americanos incorporaram (ou
não) cidadãos indígenas ou afro-descendentes, sustento que as elites nacio-
nais da região tendem a perceber os índios como um grupo cultural distinto
e que o mesmo não se dá em relação aos afro-descendentes. O escopo desi-
gual dos direitos coletivos obtidos corresponde a certos pressupostos enrai-
zados na região a respeito do tipo de sujeito racial e cidadão nacional cons-
tituído pelos afro-descendentes e pelos índios.
Em geral, os regimes de cidadania multicultural da América Latina na
década de 1990 não foram adotados para resolver a ameaça política à estabi-
lidade nacional representada por movimentos indígenas ou afro-descenden-
tes20. Na maioria dos casos, resultaram de decisões tomadas pelas elites na-
cionais no sentido de incrementar a legitimidade nacional-democrática
na antes e depois da
ANC, ver Restrepo
(1997, pp. 279-319) e
Wade (1993).
19.Para a ciência social
e o senso comum, a raça
se refere a diferenças fe-
notípicas entre grupos
de pessoas, ao passo que
a etnia denota diferen-
ças culturais. Na maio-
ria dos casos, considera-
se que os afro-descen-
dentes carecem de “etni-
cidade” e que, portanto,
não mereceriam os di-
reitos coletivos; é so-
mente nos casos em que
raça e etnicidade coinci-
dem que eles são capa-
zes de reivindicar direi-
tos coletivos.
20.Exceções a essa ten-
dência são a Nicarágua,
o México e a Guatema-
la, onde as insurgências
indígenas (e, no caso da
Nicarágua, revoltas in-
dígenas e afro-descen-
dentes, na década de
1980, contra o regime
sandinista e que reivin-
dicavam autodetermi-
nação e outros direitos
coletivos) levaram o Es-
tado a tentar resolver
politicamente tais con-
flitos, aceitando consi-





te dos acordos de paz.
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durante o período de transição do autoritarismo. Segundo Van Cott, os regi-
mes de cidadania multicultural são tentativas de remediar a exclusão passa-
da, tentativas motivadas pela busca de diversas fontes de legitimidade para o
Estado. A autora argumenta que, antes do atual período de transformação
constitucional, a incapacidade dos governos latino-americanos de aprimorar
o bem-estar material de seus cidadãos e de assegurar a igualdade perante a lei
gerou uma crise de legitimidade do Estado. Assim, promovendo o multicul-
turalismo, “os políticos que elaboraram as constituições latino-americanas
apostaram que a diversidade étnica poderia [...] promover a unidade nacio-
nal ao chamar a atenção para o problema da exclusão política, ao enfatizar a
importância dos direitos democráticos e ao introduzir na cultura política os
valores de participação, inclusão e tolerância” (Van Cott, 2000b, p. 278).
Apesar de o objetivo declarado das reformas de cidadania multicultural
ser o aprimoramento da legitimidade democrática mediante a reversão da
exclusão social de minorias étnicas e raciais, nem todos esses grupos se bene-
ficiaram de direitos coletivos. O critério para a concessão de tais direitos não
foi, por exemplo, a discriminação racial sofrida pelos grupos, mas se eles
eram considerados ou podiam melhorar seu status como um grupo cultural
distinto no interior da sociedade mais ampla. Com isso, o modelo multicul-
tural latino-americano se revelou mais compatível com demandas baseadas
na diferença cultural ou na identidade “étnica” do que na diferença racial. O
que precisa ser explicado para compreendermos a discrepância nos direitos
coletivos conquistados pelos dois grupos não é, assim, por que os afro-des-
cendentes não se mobilizaram, mas quais condições facilitaram a maior po-
litização da etnicidade do que da raça.
Se os movimentos indígenas foram mais bem-sucedidos no modo como
formularam suas reivindicações, isso se deve, em parte, a certos atributos
que o imaginário nacional associa ao povo e à cultura indígena (mas não aos
afro-descendentes). Como Edmund Gordon apontou em relação à Nicará-
gua, “há vários tipos de racismo contra o mestizo” e diferem os modos pelos
quais os índios e os negros são representados como marginais e inferiores
(cf. Gordon, 1998, p. 121). Wade sugere algo similar para a América Latina
como um todo ao afirmar que “negros e índios foram caracterizados como
o Outro, localizados em espaços liminares da nação, mas foram inseridos de
forma distinta no que chamo de estruturas de alteridade” (Wade, 1997, p.
36). Na maioria dos casos, as ideologias nacionais latino-americanas consi-
deram a nação o produto de um processo de mistura que teria envolvido
exclusivamente homens espanhóis e mulheres índias, resultando em uma
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cultura predominantemente espanhola com algumas contribuições indíge-
nas. Nesses casos, os povos indígenas ocupam certo lugar no universo sim-
bólico da nação, já que teriam dado uma contribuição ancestral à nova
nação e à cultura híbrida, ainda que hoje sejam considerados marginais e
tradicionais. A ideologia do indigenismo, que retrata o índio como símbolo
paradigmático da identidade nacional em países como México e Peru, tam-
bém facilitou a percepção desse povo como um grupo distinto digno de
reconhecimento21. Os afro-descendentes, em contraste, permaneceram in-
visíveis em grande parte das narrativas nacionais de mestizaje latino-ameri-
canas e, portanto, seu lugar na comunidade política nacional é mais ambí-
guo. Mesmo nos casos em que são reconhecidas as raízes culturais africanas
da cultura nacional, como no Brasil e em Cuba, é difícil sustentar a especi-
ficidade da cultura negra quando ela é identificada à cultura nacional.
Os afro-descendentes estão assim em desvantagem em relação aos grupos
indígenas para reivindicar direitos coletivos, já que o modo diferente pelo
qual os dois grupos foram historicamente racializados afeta as respectivas
capacidades para afirmar uma identidade cultural de grupo distinta. Nem
todos os afro-descendentes se consideram um grupo étnico ou são percebi-
dos pelas elites nacionais e a opinião pública como possuidores de uma
“identidade étnica” que mereceria ser protegida por direitos coletivos espe-
ciais. Wade aponta que na Colômbia, por exemplo, os negros não são consi-
derados um grupo distinto na mesma medida dos índios, já que, ao contrá-
rio destes, adotaram, graças à aculturação, a cultural nacional mestiça. Os
afro-colombianos, sustenta Waden, “são vistos muito mais como cidadãos
(de segunda classe), estudados em relação aos não-negros em uma ‘sociedade
de classe’ e que não teriam uma ‘cultura negra’”. Em contraste, prossegue
ele, parte da identidade dos índios, “atribuída ou reivindicada, consiste na
linguagem e na cultura distintas” (Wade, 1997, pp. 21, 85, 36). O esboço
feito por Waden das posições dos afro-descendentes e dos índios colombia-
nos na ordem racial nacional ilustra a paradoxal situação dos primeiros em
relação às reformas. Por um lado, na qualidade de grupo que sofre exclusão
política e discriminação racial, a inclusão dos afro-descendentes poderia
conferir maior legitimidade democrática ao Estado. Por outro, como não são
considerados um grupo distinto (já que sua diferença seria apenas racial e
não étnica ou cultural), eles não mereceriam os mesmos direitos coletivos
concedidos aos índios.
Durante os debates na ANC colombiana, por exemplo, o maior êxito
dos grupos indígenas na apresentação de demandas em uma forma que
21.É importante notar,
porém, que o apelo re-
tórico às raízes indíge-
nas da cultura nacional
não significa incluir os
índios ou respeitar seus
direitos como cidadãos.
Sobre o indigenismo no
México, ver Knight
(1990, pp. 71-113).
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estava em consonância com a opinião pública e os meios de comunicação
não se deveu apenas à maior visibilidade desses grupos22. Ele resultou tam-
bém da percepção, por parte da opinião pública e das elites políticas, dos
índios como cidadãos específicos que mereceriam direitos coletivos. Na ACN
argumentou-se explicitamente que os afro-colombianos não mereciam di-
reitos coletivos porque não constituíam um “grupo étnico” com linguagem
e tradição próprias (cf. Grueso, Rosero e Escobar, 1998, p. 199). Quando
incluíam os afro-colombianos na categoria de “grupo étnico”, as propostas
iniciais submetidas à ANC procuravam distinguir entre “povos indígenas” e
grupos étnicos, distinção baseada no pressuposto de que a maioria dos afro-
colombianos (com exceção dos habitantes tradicionais das ilhas caribenhas)
não teria uma etnicidade e, portanto, não mereceria direitos coletivos, espe-
cialmente os culturais (cf. Rodriguez, 1992, p. 46).
Vale notar, porém, que após a ANC uma identidade afro-colombiana
entendida de forma explicitamente “étnica” foi criada, politizada e dissemi-
nada por certas organizações negras. A construção dessa identidade, que pri-
vilegia antes a diferença cultural e étnica do que a discriminação racial, como
fundamento de projetos políticos negros na década de 1990, foi elaborada
mediante a apropriação parcial do tipo de formulação que os índios deram à
reivindicação de direitos coletivos (cf. Restrepo, 1997, pp. 295-301; Wade,
1995, pp. 342-358). A reformulação da identidade afro-colombiana em ter-
mos culturais e a relutância das elites políticas desse país em aceitar os negros
como um grupo culturalmente distinto na época da ANC indicam bem o
modo pelo qual os grupos indígenas foram vistos como sujeitos “adequados”
de certos direitos coletivos (como autonomia política, propriedade comunal
da terra e preservação da cultura tradicional), principalmente em razão de
sua diferença cultural e dos supostos conteúdos dessa cultura.
Mas não se trata apenas da existência de uma cultura distinta. A questão
envolve ainda a posse de um tipo particular de cultura ou etnicidade. Gordon
aponta que na Nicarágua o discurso nacional retratava os índios como atra-
sados, primitivos e carentes de civilização, ao passo que os negros mulatos23
eram considerados desprovidos de cultura, inferiores e, em razão de sua
origem estrangeira, ilegítimos. Os negros não são vistos como portadores
de uma cultura “tradicional” ou ancestral. Assim, com a introdução das
reformas de cidadania multicultural, o que mudou não foi, necessariamen-
te, os atributos associados ao povo indígena, mas o valor dado a eles: hoje,
a posse de uma cultura ancestral não é mais marca de “atraso”, mas de
possibilidade de preservar essa cultura por meio de direitos coletivos espe-
22.Três delegados ín-
dios participaram da







e mulato não são sinôni-
mos. Os criollos são des-
cendentes de espanhóis
nascidos nas Américas.
Os mulatos são descen-
dentes de escravos afri-
canos foragidos e de es-
cravos trazidos pelos in-
gleses para a Costa do
Mosquito durante o sé-
culo XVI; eles falam a
língua inglesa e se torna-
ram cada vez mais do-
minantes na Costa do
Mosquito durante os sé-
culos XVIII e XIX.
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ciais. Isso é particularmente verdade para aquelas culturas que, segundo se
afirma, teriam dado contribuições cruciais para a identidade nacional mes-
tiça contemporânea. Os movimentos indígenas da América Latina adapta-
ram suas estratégias a essas novas condições e, em vez de reivindicar direitos
coletivos em nome de uma minoria oprimida, invocaram sua identidade
como “povo” distinto com direito aos territórios que habitavam antes da
chegada dos colonizadores. Em alguns países, essa mudança pode ser nota-
da na substituição do termo “indígenas” por “pueblos”.
A importância da afirmação de uma identidade étnica para a conquista
de direitos coletivos é ilustrada pelo fato de que os países em que as comu-
nidades de afro-descendentes obtiveram reconhecimento como grupos dis-
tintos e direitos coletivos foram, em geral, aqueles onde elas conseguiram
reivindicar uma posição autóctone, similar à dos índios. Em vários países
da América Central (Honduras, Nicarágua e Guatemala), os grupos afro-
descendentes foram reconhecidos como uma população distinta com dife-
renças culturais em relação à nação e seus direitos coletivos foram inseridos
no quadro legal e constitucional. Creoles e garifuna de Honduras; na Guate-
mala e na Nicarágua, por exemplo, ocupam uma posição autóctone seme-
lhante à dos índios. Esse status “aborígine” é baseado na linguagem e cultu-
ra distintas, presença anterior à formação do Estado nacional, associação
histórica com grupos indígenas durante o Mosquito Kingdom and Reserve
no caso dos creoles da Nicarágua e intercasamento com populações indíge-
nas no caso dos garifuna. O acordo presidencial assinado em 1994, que
reconheceu Honduras como um país multiétnico e multicultural, e insti-
tuiu a educação bilíngüe e intercultural para os “grupos étnicos autócto-
nes”, incluiu os garifuna e os creoles de língua inglesa na definição de etnias
autóctones. Na Guatemala, da mesma forma, os garifuna foram incluídos na
definição de grupos indígenas. A esse respeito, Mark Anderson sustenta
que “a capacidade das organizações garifuna de reivindicar um status similar
ao dos indígenas foi fundamental para seu êxito na obtenção de direitos e de
certo grau de reconhecimento do Estado hondurenho na década de 1990, e
ainda é um fator importante nas lutas travadas” (2003, p. 3). Como a dis-
cussão anterior do caso colombiano mostrou, a questão da posse ou não,
por parte dos afro-colombianos, de uma identidade étnica foi central no
debate que decidiu se eles mereciam ou não direitos coletivos. Nos outros
casos em que os afro-descendentes conquistaram alguns direitos, como no
Brasil e no Equador, esses grupos foram incorporados não à categoria afro-
descendente como um todo, mas à de comunidades negras rurais, que ocu-
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pam uma posição similar à dos índios, já que são vistas como grupos cultu-
ralmente distintos.
É assim problemática a distinção nítida entre política racial e étnica
pressuposta em muitos estudos que enfatizam apenas os movimentos in-
dígenas. Esses estudos presumem que os afro-descendentes podem ser ex-
cluídos da análise da política étnica na América Latina porque constitui-
riam um grupo racial enquanto os índios formariam um grupo étnico24.
A distinção nítida entre raça e etnicidade desconsidera o fato de que, his-
toricamente, “indígena” funcionou como uma categoria racial na Améri-
ca Latina (cf. Wade, 1997, p. 37). Desconsidera ainda o fato de que as
definições de raça e etnia podem se sobrepor, já que várias identificações
raciais podem coexistir no interior do mesmo grupo étnico e vice-versa.
O que está sendo pressuposto é que os afro-descendentes se vêem como
sujeitos raciais e não reivindicam a posse de identidade “étnica” ou direi-
tos coletivos com base nesta.
Dessa forma, a maioria das explicações para o menor êxito dos afro-
descendentes em comparação aos índios na conquista de direitos coletivos
tende a enfatizar as supostas diferenças entre os dois grupos, sem analisar o
papel do Estado na criação da disparidade. Negligencia-se, assim, o fato de
que as instituições estatais e as preferências das elites nacionais e da opinião
pública desempenham um papel na determinação da capacidade dos gru-
pos de conquistar direitos coletivos. Nosso argumento, em contraste, é que
os grupos indígenas foram mais bem-sucedidos nessa luta porque é mais
fácil para eles formular suas reivindicações dentro dos parâmetros segundo
os quais os direitos coletivos foram assegurados na América Latina, e essa
capacidade diferencial está vinculada ao modo como os grupos foram
racializados em toda a região. Em suma, os grupos indígenas conquistaram
mais direitos coletivos do que os afro-descendentes em parte porque os
novos regimes de cidadania multicultural da região são mais sensíveis a
demandas formuladas com base na diferença cultural ou na identidade ét-
nica do que na discriminação ou diferença racial, e essa forma de justificar
os direitos coletivos determinou o maior êxito dos índios.
Políticas afro-descendente e indígena no modelo multicultural
Quais as conseqüências da disparidade de êxito entre os grupos? Qual a
relevância do fato de que os indígenas estão mais bem posicionados do que
os afro-descendentes para formular reivindicações baseadas na diferença
24.Yashar (1999, p.
104, n. 4), por exem-
plo, faz uma distinção
entre a clivagem étni-
ca e a racial, e aponta
que está interessada na
politização da primei-
ra e não da segunda.
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cultural? Constituiria um problema o fato de apenas um pequeno subcon-
junto da população afro-descendente da região poder reivindicar direitos
coletivos? Os afro-descendentes devem aspirar direitos coletivos baseados
na diferença cultural? Em suma, quais as implicações, para as políticas dos
dois grupos, de os direitos coletivos serem adjudicados principalmente se-
gundo a diferença cultural, beneficiando, assim, mais os grupos indígenas?
A literatura sobre a reforma de cidadania multicultural tendeu a enfatizar o
modo como os direitos coletivos para ambos os grupos expandiram as con-
cepções de cidadania existentes na América Latina, graças à rejeição de no-
ções caras à democracia liberal, como por exemplo a visão de que igualdade
significa que todos os cidadãos devem ter os mesmos direitos ou de que o
indivíduo é o único portador de direitos. Ao mesmo tempo, porém, é im-
portante não ser muito otimista quanto à possibilidade de as reformas rever-
terem a exclusão política e a discriminação racial sofrida pelos dois grupos,
especialmente em razão da disparidade do acesso a tais direitos.
As reformas de cidadania multicultural na América Latina privilegiam
certos agentes e modos de formular as reivindicações que encerram poten-
ciais conseqüências negativas. A necessidade de afirmar uma identidade ét-
nica ou cultural distinta significa que não só a maioria dos afro-descenden-
tes, mas também alguns grupos indígenas não poderão conquistar direitos
coletivos25. Assim, os afro-descendentes que não conseguem afirmar uma
identidade “étnica” carecem de uma base para reivindicar os direitos, mesmo
que também sofram exclusão política e discriminação racial. Aqueles que
puderam afirmar uma posição semelhante à dos índios conquistaram direi-
tos coletivos. Mas, se a maioria das populações negras da América Latina é de
fato urbana e não se distingue etnicamente da cultura mestiça mais ampla,
então ela estará em desvantagem na luta pelos direitos coletivos, pelo menos
enquanto estes forem concebidos em termos de diferença cultural. Além
disso, o emprego desse critério para avaliar quem serão os beneficiários dos
direitos coletivos é problemático também em relação aos índios26. Nos deba-
tes constitucionais realizados em 1997 na Nicarágua, por exemplo, a respei-
to das reformas multiculturais, a tentativa de estender os direitos coletivos a
grupos indígenas que estão além da costa atlântica foi derrotada pelos argu-
mentos de que essas populações não possuíam mais uma identidade étnica
distinta, já que se teriam tornado um agrupamento camponês mestiço acul-
turado27. A disparidade no acesso a direitos coletivos pode gerar divisões en-
tre os que conseguem e os que não conseguem conquistá-los, tanto no inte-
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Outro perigo, talvez mais importante, é que a necessidade de formular as
demandas com base na diferença cultural pode levar os grupos afro-descen-
dentes e indígenas a privilegiar, para efeitos de mobilização política, o tema
do reconhecimento cultural, e não o da luta contra a discriminação racial.
Em relação a Honduras, por exemplo, Mark Anderson apontou que, para
ganhar direitos do Estado, os garifuna elaboraram um discurso similar ao do
movimento indígena, enfatizando a existência de um tipo particular de su-
jeito coletivo merecedor de direitos. Dessa forma, o discurso anti-racista, até
então predominante na política dos garifuna, subordinou-se à linguagem
dos direitos indígenas (cf. Anderson, 2003, p. 24). Isso não implica sugerir
que os índios não empregam também um discurso anti-racista; aponto ape-
nas que, quando os afro-descendentes enfatizaram a diferença cultural na
tentativa de obter direitos coletivos, isso se deu em detrimento de um dis-
curso contra a discriminação racial e a exclusão social e econômica. No caso
dos afro-colombianos, por exemplo, a mobilização que acompanhou a
ANC apresentou uma mudança no discurso político negro: a ênfase na dis-
criminação racial e na necessidade de reverter a exclusão social deu lugar a
uma política de diferença cultural, que insistia nas raízes culturais africanas
da identidade afro-colombiana e no vínculo histórico da comunidade negra
com certos territórios (cf. Restrepo, 1997). Como Anderson apontou em
relação a Honduras, os afro-descendentes não teriam conquistado direitos
coletivos se tivessem se baseado apenas na política anti-racista, pois o Estado
hondurenho (como o colombiano e a maioria dos Estados latino-america-
nos) ainda reluta em aceitar a existência do racismo. Nesse sentido, o reco-
nhecimento da diversidade cultural, iniciativa que não necessariamente en-
frenta os aspectos sociais e econômicos da injustiça racial, permite que os
Estados continuem ignorando a existência do racismo28.
O privilégio concedido ao reconhecimento cultural no modelo multi-
cultural apresenta problemas para os afro-descendentes e os índios, já que
os direitos culturais podem não dar conta das desvantagens reais enfrenta-
das pelas duas populações, especialmente quando, no interior de um mes-
mo grupo, há múltiplos e sobrepostos tipos de identidade coletiva, resul-
tando em várias formas de desvantagem que, evidentemente, exigem
diferentes estratégias de enfrentamento. Considere o exemplo da discrimi-
nação racial contra índios e afro-descendentes que se manifesta em formas
que não a desvalorização de suas culturas: para enfrentar tais injustiças é
preciso, além das políticas de reconhecimento cultural adotadas nas duas
últimas décadas, a implementação de uma “abordagem forte de direitos




foi formulada em de-
bates sobre política de
identidade realizados
nos Estados Unidos e
em outros países. Ver
Fraser (1997).
107novembro   2006
Juliet Hooker
civis”29. O tema começa a ser enfrentado em alguns países. No Brasil, por
exemplo, medidas de ação afirmativa para cargos públicos e educação supe-
rior foram recentemente introduzidas ao lado da legislação existente que
protege os direitos comunais relativos à terra dos povos indígenas e dos
quilombos afro-descendentes. Da mesma forma, em 1996 a Corte Consti-
tucional Colombiana ampliou o escopo dos direitos coletivos para além das
pequenas populações raizais e ribeirinhas da costa do Pacífico, argumentan-
do que, embora nem todos os afro-colombianos satisfaçam os critérios da
definição restrita de comunidade negra como uma cultura tradicional ribei-
rinha, eles merecem tais direitos por serem vítimas de “marginalização so-
cial” (cf. Van Cott, 2000a, p. 50).
Os casos do Brasil e da Colômbia sugerem como enfrentar no futuro a
exclusão da maioria dos afro-descendentes que não pôde conquistar, com
base na diferença cultural, direitos coletivos. A adoção simultânea de direi-
tos culturais e outros tipos de estratégias anti-racistas, como a ação afirma-
tiva ou medidas relacionadas aos direitos civis, ainda é uma exceção na
América Latina. Deve-se notar, porém, que o problema não se reduz ao fato
de que os direitos culturais estão se tornando o principal meio pelo qual os
Estados latino-americanos tentam resolver a questão da injustiça e da desi-
gualdade: os próprios movimentos indígenas e afro-descendentes tendem a
priorizar, em suas lutas, certos direitos em detrimento de outros. É crucial
que as lutas dos dois movimentos sejam estudadas simultaneamente, pois
tais questões só podem ser ressaltadas por uma análise conjunta. A inclusão
dos afro-descendentes na análise das reformas de cidadania multicultural
na América Latina é fértil porque a luta dessa população, situada na ambí-
gua intersecção de raça e etnicidade, não pode ser facilmente enquadrada na
categoria “reconhecimento cultural”. Além de preencher uma lacuna na
literatura relativa à política afro-descendente no contexto das reformas de
cidadania multicultural, este artigo sugere certas limitações e possibilidades
do novo modelo multicultural latino-americano. A análise feita aqui tem
implicações para a política do movimento indígena e do afro-descendente,
ao apontar que o maior êxito do primeiro na conquista de direitos coletivos
e a tentativa do segundo de imitar essa estratégia bem-sucedida encerram
certo custo: a primazia da política de reconhecimento cultural em detri-
mento da política anti-racista. Mas também se vislumbram aqui certas pos-
sibilidades, pois os índios e os afro-descendentes latino-americanos sofrem
os dois tipos de injustiça e podem, assim, promover simultaneamente as
duas políticas, sem que seja necessário dar prioridade a uma delas.
29.É essa a conclusão
alcançada por Cottrol
e Hernandéz (s.d., pp.
14-15).
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TABELA 1
Explicando a disparidade na conquista de direitos coletivos pelos grupos indígenas e afro-descendentes*
PAÍS POPULAÇÃO AFRO-DES- MOVIMENTO AFRO-DES- ALTO GRAU DE IDENTI- (ALGUNS) AFRO-DES- (ALGUNS) DIREITOS COLE-
CENDENTE MENOR DO CENDENTE MAIS ORGANI- DADE DE GRUPO AFRO- CENDENTES SÃO VISTOS VOS AFRO-DESCENDENTES
QUE A INDÍGENA ZADO DESCENDENTE COMO UM GRUPO CULTU-
RAL DISTINTO
BRASIL Não Sim Não Sim Sim
COSTA RICA Sim Não Não Não Não
COLÔMBIA Não Não (em 1991) Não (em 1991) Sim** Sim
EQUADOR Sim Igual Não Sim Sim
GUATEMALA Sim Não Não Sim Sim
HONDURAS Não Igual Sim Sim Sim
MÉXICO Sim Não Não Não Não
NICARÁGUA Sim Não Sim Sim Sim
PANAMÁ Não Não Não Não Não
PERU Sim Não Sim Não Não
VENEZUELA Não Não Não Não Não
* A classificação em sim/não das complexas situações dos vários países incluídos nesta tabela implica, obviamente, certa simplificação, e algumas
marcações poderão ser contestadas pelos especialistas de cada nação. O objetivo aqui é apenas mostrar que, entre todos os fatores que podem
explicar a discrepância nos direitos coletivos dos grupos indígenas e afro-descendentes na América Latina atual, a capacidade de reivindicar uma
identidade de grupo cultural distinto parece ser altamente relevante.
** Costa do Pacífico (população ribeirinha) e população raizal.
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Resumo
Inclusão indígena e exclusão dos afro-descendentes na América Latina
Este artigo analisa as causas da disparidade nos direitos coletivos conquistados por
grupos afro-latinos durante as recentes iniciativas de reformas relacionadas à cidada-
nia multicultural na América Latina. Em vez de atribuir o maior êxito dos índios na
conquista desses direitos a diferenças no tamanho da população e a níveis mais eleva-
dos de identidade de grupo ou de organização dos movimentos indígenas, a autora
sustenta que a principal causa da disparidade está no fato de os direitos serem atribuí-
dos levando em conta uma identidade de grupo distinta, definida por meio de crité-
rios étnicos ou culturais. Os índios estão, em geral, melhor posicionados do que a
maioria dos afro-latinos para reivindicar uma identidade de grupo étnico, distinta da
cultural nacional, e por isso foram mais bem-sucedidos na conquista dos direitos
coletivos. A autora sugere ainda que uma das conseqüências potencialmente negati-
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vas da vinculação dos direitos coletivos à diferença cultural é que isso pode levar os
grupos indígenas e afro-latinos a privilegiar, como fundamento para a mobilização
política, temas relacionados ao reconhecimento cultural, em detrimento dos temas
centrados na discriminação racial.
Palavras-chave: Multiculturalismo; América Latina; Negros; Povos indígenas.
Abstract
Indiginous inclusion and afro-descendant exclusion in Latin America
The author analyses the causes of the disparity in collective rights gained by indig-
enous and Afro-Latin groups in recent rounds of multicultural citizenship reform in
Latin America. Instead of attributing the greater success of indians in winning col-
lective rights to differences in population size, higher levels of indigenous group
identity or higher levels of organisation of the indigenous movement, it is argued
that the main cause of the disparity is the fact that collective rights are granted on the
basis of possessing a distinct group identity defined in cultural or ethnic terms. Indi-
ans are generally better positioned than most Afro-Latinos to claim ethnic group
identities separate from the national culture and have therefore been more successful
in winning collective rights. One of the potentially negative consequences of basing
group rights on the assertion of cultural difference is that it might lead indigenous
groups and Afro-Latinos to privilege issues of cultural recognition over questions of
racial discrimination as bases for political mobilisation in the era of multicultural
politics.
Keywords: Multiculturalism; Latin America; Blacks; Indigenous people.
